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EXTRATO DE ATA DE SESSÃO DE 

LICITAÇÃO: Concorrência Pública nº 004/2022 - 

Edital nº 058/2022 - Processo nº 1106/2022. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços gerais de limpeza e 

alimentação, durante o período de 12 meses. Aos 

14 (quatorze) dias do mês de dezembro de 2022 

(dois mil e vinte dois), às 08:00 horas, nesta cidade 

de Santa Maria da Serra, Estado de São Paulo, no 

Setor de Licitações, onde presentes se encontravam 

os membros da Comissão Permanente de 

Licitações, realizou-se a sessão de licitação na 

modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, de 

nº 004/2022, que tem por objeto a “contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços 

gerais de limpeza e alimentação, durante o período 

de 12 meses”, para análise de contra recurso 

apresentado. Houve a presença dos representantes 

das empresas GOLDEN SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS e P S 

SERVIÇOS E ALIMENTAÇÃO LTDA.. 

Procedida à abertura do envelope, seu conteúdo foi 

conferido pela Comissão Permanente de Licitação, 

que após de analisado, obteve a seguinte 

classificação: 1º GOLDEN SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS vr.R$ 

2.170.672,80; 2º G F DA SILVA COMÉRCIO E 

PREST. DE SERV. LIMPEZA vr.R$ 

2.702.906,16; 3º P S SERVIÇOS E 

ALIMENTAÇÃO LTDA. vr.R$ 3.003.972,60. A 

sessão foi encerrada. Ficam notificados os 

interessados para os fins de direito. Santa Maria da 

Serra, 14 de dezembro de 2022 – Josias Zani Neto, 

Prefeito Municipal. 
 

Extrato de Contrato nº 0120/2022. Pregão 

Eletrônico nº 050/2022. Processo nº 1135/2022. 

Contratante: O Município de Santa Maria da Serra. 

Contratada: Galego Representações Comércio e 

Serviços Ltda. EPP, CNPJ 10.405.133/0001-00. 

Objeto: Fornecimento de 02 veículos tipo Van, 

0km, 2022/2022. Vigência: 12 meses. Valor total: 

R$ 573.999,98. Data: 14/12/2022. 

 

Aviso de Abertura de Licitação: Pregão nº 

054/2022 – Edital nº 073/2022 – Processo nº 

1251/2022. Objeto: Aquisição de uniformes 

escolares (jaqueta, calça, bermuda, short saia e 

camiseta). Entrega dos envelopes de documentos, 

proposta e do credenciamento: Dia 28 de dezembro 

de 2022, às 09:00 horas, no Setor de Compras e 

Licitação, na Prefeitura Municipal. O edital na 

íntegra encontra-se à disposição dos interessados 

no Setor de Compras e Licitação da Prefeitura, 

localizado na Praça Santo Zani, nº 30, Jardim Bom 

Jesus, nos dias e horários de expediente, e no site 

www.santamariadaserra.sp.gov.br. Esclarecimentos 

no local acima citado, pelo telefone (19) 3187.9900 

ou ainda através do e-mail 

licitacao@santamariadaserra.sp.gov.br. Itapuí, 14 

de dezembro de 2022. Josias Zani Neto – Prefeito 

Municipal. 
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PÍet'e do Municipio

Santa Maria da Serra

DE TO N".33 2de 13 de dezembro de 2022.

I - Dois representantes do Poder Executivo
a - Titular: Ariarure Voltarelli Fenari

b - Suplente: Fabiana Patricia Andrikonis Perotto

a - Titular - Elizangela Adriana Montanari Fabri

b - Suplente -Adrelina dos Santos Antonio

II - Um representante do Professores da Educação Básica Pública:

a - Titular: Marcia Regina Moreira Maruyama

b - Suplente: Eduardo Perissinotto de Carvalho

III - Um representante dos Diretores das Escolas Básicas Públicas:

a - Titular: Veronica Sabrina Aparecida Silva Levorato

b - Suplente: Tania Mara Mnatel

IV - Um representante dos Servidores Técnico-administrativo

Públicas:
a - Titular: Bruna Rafaela Carvalho Ibiapino

b - Suplente: Maria Ismenia Pereiran Femandes

V - Dois representantes dos Pais de Alunos da Educação Básica Públi

das Escolas Básicas

a - Titular: Evaniele Priscila dosn Santos Cardoso

b - Suplente: Graziely Femanda Pinto dos Santos

Dispõe sobre a composição do Conselho Municipal de

Acàmpanhamenío e Controle Social do Fundo de Manutenção

e Deienvolvimcnto da Edacação Básica e Valorização dos

Prolissionais da Educação CACS'FANDEB, em

coiJormiilaile com a Lei Municipal n" 1440/2021' e dá outras

providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SAIITA MARIA DA

SERRA, ESTÂDO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que the são c_onferidas por Lei,

em especialmente nos termos da Lei Municipal N"' 1440 de24 de março de 2021'

DECRETA

Art. 1o - Ficam nomeados os membros para a composição do

conselho de Acompaúamento e controle social do CACS-FLINDEB deste Município de santa

Maria da Serra:

FoÍ1e (19) 3187-9900
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do N{olltct pio de

Santa Maria da Serra
c - Titular: Angelica Faber Zani

d - Suplente: Barbara Spalla Pereira

VI - Dois representante§ de Organizações da Sociedade Ciül
a - Titular: Gleice Cristiane Salgado Dorigan
b - Suplente: Maiza Elisangela Zani
c - Titular: Rosimeire Cristina dos Santos Bozelli
d - Suplente: Marcos Roger SPadotto

VII - Um Representante do Conselho Municipal de Educação:

a - Titutar: Marilza Elizabeth Temporim da Silva

b - Suplente: Maria da Penha Ramalho Cuha

VIII - Um representante do Conselho Tutelar do Município:
a - Titular: Beatriz Honorio de Souza dos Santos

b - Suplente: Angela Maria Zani Batistela

Ar1. 2o - Fica nomeada como secretária do Conselho do CACS-

FUNDEB a Sra. Tania Mara Minatel, para lavrar as atas das reuniões'

Art. 3o - Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicação.

Paço Municipal lineo Z 1 3 de dezembro de 2022.

JOSIAS ZANI TO

Prefeito Municipal

Publicado e registrado em livros próprios da Prefeitura

Estado de São Paulo, e afixada no quadro de
do Município de Santa Maria da Serr4
publicações instalado no átrio desta

Municipalidade, ao décimo terceiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois

13tt2l2o22).

t§1.*ç.-"iÚ.
ARIANNE VOLTAR.ELLI FERRÂRI

Resp. p/ Exp. da Secretaria
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JosrAs zAttl NETo, PREFEITo Do uuvrcÍrro DE sANTA

MARIA DA SERRA, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. Faz saber que, nos

termos do disposto da Lei Orgânica do Município, a Câmara Municipal de Santa Maria da Serra

decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art.lo. Ficam estabelecidos os critérios objetivos da Gestão

Democrática nas Unidades Escolares associada a critérios técnicos de mérito e desempeúo e

à consulta pública à Comunidade Escolar das Unidades Escolares de Santa Maria da Sena.

§1". São preceitos gerenciais, com direcionamentos à produção de

resultados, e responsabilização compartilhada de Gestores, bem como, o aprimoramento

mediante o planejamento e a Íansparência de suas atividades, ações administrativas e de seus

Atos de Gestão.

§2o. O cargo de Diretor de Escola, na forma do que disciplina a Lei

Complementar Municipal n"1324/16, de 18 de agosto de 2016, é de livre nomeação e

exoneração a critério do chefe do Poder Executivo, mediante indicação feita pela Diretora

Municipal de Educação, observados os dispositivos previstos na pÍesente Lei.

Art.2o.' O cargo comissionado de Diretor de Escola, passará a ser

de caráter técnico e somente será provido por servidor público municipal efetivo, que estiver

cursando ou seja detentor de especialização em nível de Pós-Graduação Lato Sensu concluída

em Gestâo Escolar, Gestão de Pessoas ou Gestão Educacional, com carga horiíria de no

mínimo 360 horas, em Instituição de Ensino Superior recoúecida pelo MEC ou detentor de

graduação em Pedagogia em Instituição de Ensino Superior recoúecida pelo MEC, que:

Fone (19) 3187-9900
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nEstabelece mecanismos de esttuturação

administrativa voltada à Gesíão Democrótica nas

unidades de ensino da Rede Pública .Municipal de

Santa Maria da Serra e dá outras providências."
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trem-se investidos e desempeúando as funções, em caráter permanente ou

temporário, peÍante a rede pública municipal de ensino de Saata Maria da Serra, desde o

início das atividades letivas do ano de abertura do processo de qualiÍicação; e

b) cumulativamente, preencham os reqúsitos estabelecidos no Edital.

§1' - Ficam afeitas ao cargo de Diretor de Escola as atribúções de

atuação junto ao ensino infantil bem como ao ensino firndamental e Educação de Jovens e

Adultos, cabendo à Diretora do Departamento de Educação e cultura indicar as vagas que

estarão abertas no processo de qualificação em conformidade com as normativas de Gestão

Democrática estabelecidas na presente Lei e em Edital especifico para este fim.

Art. 3'. As Unidades de Ensino deverão organizar e efetivar seu

planejamento considerando como princípio a Gestão Democrática, compreendida como a

tomada de decisão conjunta quanto ao planejamento, organização, execução,

acompaúamento e avaliações das questões administrativas, democráticas, pedagógicas e

financeiras, envolvendo a participação da comunidade escolar.

. §1" - Constitú a Comunidade Escolar, nos limites estabelecidos

nesta Lei e respectivo Edital, todos os abaixo indicados, desde que vinculados à rede pública

municipal de ensino de Santa Maria da Serra:

a) os proÍissionais da Educação;

b) os estudantes regularmente matriculados,

c) os pais ou responsáveis dos estudantes regularmente matriculados;

d) os demais frrncionrírios que atuam na Unidade de Ensino respectiva.

§2" - O Edital poderá estabelecer pesos diferentes para

atuação/aprovaçáo/votação de cada uma das classes acima mencionadas, bem como outros

critérios que entender pertinentes, podendo inclusive estabelecer limite de idade e ouhas

condições para exercício do diteitô a voto no processo de Gestão Democrática.

Art. 4o. O Diretor de Escola de cada Unidade de Ensino Pública

Municipal, independentemente do número de estudantes matriculados, será investido pelo

Chefe do Poder Executivo, após aprovação em Processo de Qualificação a ser realizado pela

Diretora do Departamento Municipal de Educação, em lista Tríplice apresentada ao chefe do

Executivo.

certame terá validade de 02 (dois) anos,§1' - O presente

pronogável por mais um único período.
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§2' - A designação do Diretor de Escola se dará para o período de

02 anos, podendo haver recondução pelo mesmo período pelo Chefe do Poder Executivo.

§3' - Neúuma designação de Diretor de Escola útrapassará o dia

31112 do último ano do mandado do Prefeito sob o qual ocolreu a nomeagão, situação na qual

o mandato de que trata o parágrafo anterior será imediatamente intenompido.

§4o - Para fins de continuidade do serviço, o Chefe do Poder

Executivo que suceder, poderá promover a nova nomeação dos mesmos classificados no

pÍocesso de qualificação anterior, por mais um período de 06 (seis) meses, a Íim de que se

conclua novo ceftame, independentemente de que a soma dos períodos ultrapasse o miíximo

de 04 (quatro) anos da primeira nomeação.

§5" - A nomeação do Diretor de Escola não retira o caráter

comissionado do cargo que, entretanto, poderá set exonerado, a qualquer momento pelo Chefe

do Poder Executivo.

Aú. 5o. O Diretor de Escola e sua Gestão, serão monitorados e

avaliados, anualmente, por uma Comissão, nomeada pelo Chefe do Poder Executivo,

conforme dispuser o Edital do Processo de Qualificação.

Art.6". A Diretora Municipal de Educação caberá a indicação dos

ocupantes do cargo de Diretor de Escola, independentemente de processo de qualificação, nos

seguintes casos:

I - Processo deserto pela ausência de candidatos ou ausência de classificados;

II - Término da lista de classificados;

III - Mandato tampão de no miíximo 06 (seis) meses.

Art.7'. Caberá ao candidato apresentar seu Plano de Gestão na

forma apregoada pelo Edital.

§1" - 'Caberá à Banca Examinadora a avaliaçáo, aprovação e

pontuação dos Planos de Gestão, na forma consignada no Edital do certame.

§2o - A defesa do Plano de Gestão deverá ser tealizada em sessão

pública.

§3" - As votações dos Planos de Gestão Escolar das Instituições de

Ensino da Rede Pública Municipal de Santa Maria da Sena, ocorrerão na mesma sessão

pública das apresentações dos Plano

conforme especificações no Edital.

s de GestÍio e av pela Banca Examinadora,
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Aú,8o. Será de responsabilidade da Diretora Municipal de

Educação constitúr a Comissão Municipal de Gestão Escolar que tem a incumbência de:

I - Elaborar os Editais relativos ao Processo de Qualificação dos Planos de Gestão com

critérios de inscrição, Plano de Gestão, avaliação e votação;

II - Definir a composição da Banca Examinadora;

III - Elaborar os critérios do Plano de Gestão;

IV - Homologar ou não a inscrição do (a) candidato(a);

V - Cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável;

VI - Elaborar o Cronograma de Atividades relativas ao processo de qualificação,

estabelecendo as datas de inscrição dos planos, os prazos paÍa recurso e a data das sessões

públicas de apresentação e votação dos Planos;

VII - Estabelecer Normas Complementares a este Regulamento;

VIII - Homologar o resultado do processo de qualificação;

IX- Homologar a nominata dos Planos de Gestão selecionados;

X - Processar e julgar os recursos impetrados por candidatos responsáveis pelos

Planos concorrentes;

XI - Receber e protocolizar os pedidos de inscrição dos candidatos responsáveis pelos

Planos, dando recibo;

XII - Analisar o preenchimento dos requisitos exigidos poÍ esta Lei e pelo Edital, em relação

ao Candidato, exceto o Plano de Gestão Escolar e indeferir, no pÍazo apregoado, a inscrição

daqueles que não os preencher;

XIII - Promover a publicação de seus atos na forma regulamentar;

XIV - Resolver os Casos Omissos ?elativos ao Processo de Qualificação dos Gestores;

XV - Organizar a documentação referente ao pÍocesso de apresentação e votação dos Planos

de Gestão;

XVI - Coordenar o processo de apresentação e votação dos Planos de Gestão.

XVII- Ao final apresentar a listra tríplice final ao chefe do poder executivo.

Art.9". A Banca examinadora será composta por representantes

especificados no Edital, mediados pelo Presidente da Comissão Municipal de Gestão Escolar,
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os quais irão avaliar e atribuir pontuação aos P1anos de Gestão, conforme aspectos

especificados no edital.

Art.10. São atribúções do Diretor de Escola, dentre outras

previstas nesta Lei e na legislação, as que seguem:

I - Dirigir a Escola, cumprindo e fazendo cumprir as leis, regulamentos, o calendiário

escolar, as determinações superiores e as disposições desta Lei, de modo a garantir a

consecução dos objetivos do processo educacional;

II - Representar o estabelecimento perante as autoridades escolares;

III - SuperintendeÍ todas as atividades da Escola;

IV - Presidir as reuniões e festividades promovidas pela Escola;

V - Vistoriar a escrituração escolar e as correspondências;

VI - Abrir, rubricar, encerrat e assinar os lilros em uso na Escola;

VII - Coordenar, juntamente com o Coordenador Pedagógico, a elaboração, pelos

docentes, da proposta pedagógica da Escola e dos Planos Escolares e de Curso, bem como

controlar sua execução;

VIII - Organizar o horário do pessoal docente, administrativo e técnico;

IX - Acompanhar diariamente o registro de frequência dos funcionií'rios e encerrá-lo na

data determinada pelo Departamento de Recursos Humanos, bem como verificar a

assiduidade dos frrnciorários;

X -Responsabilizar-se por reuniões de eqúpe técnica e eqüpe escolar elaborando e

discutindo as pautas de reuniões semanais, garantindo a operacionalização das ações;

XI - Impor penalidades previstas no Regimento Escolar;

XII - Promover iniciativas que visem ao aperfeiçoamento profissional de toda a

equipe;

XIII - Assistir a autoddade de ensino durante suas visitas à Escola;

XIV - Fomecer informações aos pais ou responsáveis sobre a frequência e o

rendimento dos estudantes, bem como sobre a consecução da proposta pedagógica;

XV - Coordenar a acomodação da demanda, inclusive a criação e supressão de classes,

nos tumos de funcionamento, bem como a disribuição de classes poÍ tumos;

XVI - Autorizar matrículas e Íansferência de al
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XVII - Convocar e presidir reuniôes dos quadros da Escola - administrativo, docente e

discente, solenidades e cerimônias da Escola, delegando atribuições e competências a seus

subordinados, assim como designar comissões para a execução de tarefas especiais;

XVIII - Controlar o cumprimento dos dias letivos e horírios de aula estabelecidos;

XIX - Zelar pela legalidade, regularidade e autenticidade da vida escolar dos alunos;

XX - Coordenar e orientar todos os quadros da Escola - discente, docente, técnico e

adminishativo - em termos do uso dos equipamentos e mateÍiais da escola, inclusive os de

consumo;

)ofl - coordenar o processo de escolha de docentes e verificação de sua

documentação;

)oilI - Subsidiar os proÍissionais da escola, em especial os Íeplesentantes dos

diferentes colegiados, no tocante às normas vigentes e replesental aos órgãos superiores da

administração, sempre que houver decisão em desacordo com a legislação;

xxm - comunicar ao conselho Tutelar, por meio de relatórios, os casos de maus

tratos; omissão dos pais; reiteração de faltas injustificadas'

xxIV - Estabelecer e zelar pelo cumprimento das normas disciplinares do corpo

discente, em consonância com as legislações vigentes, deliberadas pelo Conselho de Escola;

)O(V - Atribuir classes, aulas e grupos entre docentes da Unidade Escolar;

xxVI - Estabelecer hoftírios e delegar tarefas inerentes aos profissionais da unidade

Escolar;

xxv[ - Assegurar a conservação do patrimônio público e bens da unidade escolar,

providenciando a manutenção necessaria;

)OÕ/III - Aprovar escala de férias do quaúo de pessoal sem comprometer o

atendimento e a organização da Uhidade Escolar;

XXIX - Responsabilizar os profissionais que não atendam ao disposto nesta Lei e na

legislagão vigente, registrando ocorrências em liwo e encamiúando ao Diletor do

Departamento Municipal de Educação;

)üX - Assinar e conferir todos os documentos expedidos pela unidade Escolar;

»oç1 - Garantir a legalidade, a regularidade e a autenticidade da vida escolar dos

Fone (í9) 3187-9900
reC gàOOX I tUSTACRAM @prefeituradesantamariadaserÍa
SITE OFICIAL www.§antamariadaserÍ?.so.oov.br

Praça Sânto Zani, 30 - Jd. Bom Jesu§

CEP: 17.370-306 - Santa Maria da Serra - SPcNPJ 44.720.530/000',l -80

estudantes;
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XXXII - Deliberar sobre a criação e supressão de classes, bem como acomodação da

demanda;

X)(XIII - Autorizar o cancelamento de matrícula quando não houver o retomo do

estudante à Unidade Escolar após os procedimentos de reintegração;

)OOüV - Encamiúar ao Departamento da Educação relação nominal dos estudantes

que apresentarem cinquenta por cento de ausências do percentual permitido por lei;

XXXV - Deliberar sobre processos e petições no âmbito de sua competência ou

iemetêJos, a quem de direito, dentro dos prazos legais.

Art.ll. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicagão.

Paço Municipal lineo Zaai,13 de dezembro de 2022.

JOSIAS NETO

Prefeito Municipal

Publicada e registrada em livro próprio da Secretaria da Prefeitura do Município de Santa Maria

da Serra, Estado de São Paulo, e afixada no quadro de publicagões instalado no átrio desta

Municipalidade, ao décimo terceiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois

t3/1212022).

ôHJa^l!"
ARIANNE VOLTARDLLI FERRARI

Resp. p/ Exp. Da Secretaria

Fone (19) 3'187-9900
FACEBOOK / INSTAGRÂM @prefeituradesantamariadaserra
SITE OFICIAL www.santamariadaserra.so.oov.br

Praça Santo Zani, 30 - Jd. Bom Jesus
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JosIAS zÀNI NETo, PRErErro »o ltlNrcÍpro DE sANTA MÀRrA

DASERRÂ,usandodasatribuiçõesquelhesãoconferidasporlei.Fazsaberque,nostermosdodispostoda

Lei Orgânica do Município, a Câmara Municipal de Santa Maria da Serra decretou e eu promulgo a seguinte

Lei:

Art.l.o-oparágrafoúnicodoartigolodaLein.l165,de2ldejulhode
201 1, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Arí 10 - ...

uArt. 30 -

Art. 4" - Os incisos III e IV do artigo 5o da Lei 116512011, bem como seu

Parágrafo único ' As opções estarão sujeitas à escala. de pedidos' na

ordem cronológiro a, proto,io1oi ií* ,o*o, a, aiirao com a disponibitidade -de 
liberação dos

seryidores de cada setor, uitirii'qi, pupondera sobre a ordem 
"ronológi"o, 

deúdamen.te justificada

iáríroa, irto,, desde que naia aipoiitítiaade de recursos orçamentários e financeiros "

Art.2" -Fica acrescido o inciso IV ao artigo 2o daLei n' 1'165' de 21 de

julho de 201i, com a seguinte redação:

T.

il -....;
ru-...;^íí 

- ,irridor* admitidos sobre d contratdção por tempo determinado' além dos ocupantes de cargos

de confiança ou de provimento em comissãá, diclarados de livre nomeação e exoneração. "

Art. 3" - O parágrafo único do artigo 3o da Lei 1'165' cle 21 de julho de

201 1, passa a vigoraÍ com o texto abaixo descrito:

Pardgrafo único: O pedido de desligamento' nos termos desta Lei' só

será acordado, ainda, se a saíaã ao seryidor não represenÍar grave comprometittento ao serviço

p,ii,tiio, poar"iao ser negado pelo Chefe do Executtuo Municipal' "

parágrafo único, passam a vigorar com a redação a seguir indicada:

Praça Santo Zani, 30 - Jd Bom Jesus

CEP: 17.370-3OO - Santa Maria da SeÍra - SP
Fône (19) 3187-9900
iÀcrbo'ox I rrusrncRAM @prefeituíadesantamariadaserra
SITE OFICIAL www santamariadaserra so'oov br cNPJ 44.720.530/000í-80

LEI N'. 1530/2P22 DE 13 DEZEMBRO DE ?022.

"Dispõe sobre a alÍeração de dispositivos da Lei n'
lfiínilL revoga Lei 1436/2021 e dá outras

Proviilências"'

'Art. 20 - ...
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" Arí. 5o - ...

il -....;
III-liberaçãodeguiaparasaquedosdepósitosqtítulodeFGTS-códigodesaque0l;

IV - multa equivalente a 20%o sobre os depósítos efetuados a título de FGTS ;

v - ...;

Parágrafo único 'Os beneJiciários elencados no caput do presente

artigo somente ,rrão 
"on"rdiàos' 

disde que haja disponibilidade de recursos orçamentários e

financeiros. "

Art. 5' - O artigo 8o da Lei 116512011 passa a vigorar com a seguinte

redação:

uArt. 8o - Á recontratação ou nomeação do empregado que aderir ao

progtama de Demissão voluntária fica vedadn por 2(dois) anos, salvo quando da aprovação em

Concurso Público. "

Art. 6o - O prazo para adesão ao referido projeto será regulamentado

por meio de Decreto do Poder F'xecutivo'

Art,7" - As despesas decorrentes da execução da presente lei' correrão

por conta das verbas orçamentarias previstas no orçamento vigente'

Art. 8o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se a Lei n' 1436 de 08 de fevereiro de 2021 '

Paço

JOSIÀS NETO

Prefeito MuniciPal

publicada e registrada em livro próprio da Secretaria da Prefeitura do Município de santa Maria da serra'

Estado de são Paulo, e aÍixada no quadro de publicações instalado no átrio desta Municipalidade, ao

décimoterceirodiadomêsdedezembrodoanodedoismilevinteedoisl3ll2l2022).

VoLTARf,LLI FERRARI
Resp. p/ Exp. Da Secretaria

Fone {19) 3187-9900
iÃctbo'or I rr.rsrncRÂM @prefeituradesantamariadaserra
SITE OFICIAL www.santamariadaserra.§o'oov br CNPJ i14.720.530r0001 -80

lineo Zaní, 13 de dezembro de 2022

Praqa Santo Zani, 30 - Jd, Bom Jesus

CEP: 17.370-306 - Santa Maria da Serra - SP
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"Dispõe sobre o regime jurtdíco futs Servidores

Públicos Comissionados do Município de Santa

Maria da Serra"

JosrasZANINETo,PREtr'EIToDoMIIMCÍpro»rSANTÀMARTA

DASERRA,usandodasatribuigõesquelhesãoconferidasporlei'Fazsaberque'nostermosdo

disposto da Lei orgânica do Município, a câmara Municipal de Santa Maria da serra decretou e eu

promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DTSPOSIÇÔES pnrr,rlrrNAREs

Art.loEstaleicomplementarinstituioregimejurídicodosservidores

públicos comissionados do Município de santa Maria da serr4 constituindo-se o Estatuto dos

Servidores Públicos Municipais Comissionados'

Arf. 2' Para os efeitos desta lei complementar' servidor é a pessoa

legalmente investida em cargo público de natureza comissionada'

Art.3oCargopúblicoéoconjuntodeatribuiçõeseresponsabilidades

previstas na estrutura olganizacional que devem ser cometidas a um servidor'

Parágrafo único. Os cargos públicos, criados por lei' com denominação

própriaevencimentopagopeloscofrespúblicos,paraprovimentoemcaráteremcomissão,

são acessíveis a todos os brasileiros, assim como aos estrangeiros, na forma da lei'

Art. 4" É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos

Fone (19) 3187-9900
rec gáoof t trusrncRAM @prefeituradesantamariadaseÍra
SITE OFICIAL www.santamariadaserra sD.qov.br

Praça Santo zani, 30 - Jd. Bom Jesus

CEP: 17.370-306 - Santa MaÍia da Serra - SPCNPJ,t4.720.$0r000í -80

LEI COMPLEMENTARN" 1529. DE 13 DE DEZEMBRO DE ?022

em lei.
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DO PROVIMENTO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 5' São requisitos básicos para investidura em cargo público municipal:

I - a nacionalidade brasileira;

II - o gozo dos direitos políticos;

III - a qútação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - o nível de escolaridade eúgido para o exercício do cargo;

V - a idade mínima de 18 (dezoito) anos, salvo nas hipóteses de

emancipação e outras previstas em lei específica;

VI - aptidão fisica e mental compatível com o exercício do cargo;

VII - Não registrar antecedentes criminais e condenações.

Parágrafo único. As atribuições do cargo podem justificar a exigência de

outros requisitos estabelecidos em lei, inclusive idade máxima.

Art. 6" O provimento dos cargos públicos em comissão far-se-á mediante

ato da autoridade competente.

Art. 7' A investiôura em cargo público em comissão ocorrerá com a posse.

Art. 8o A forma de provimento de cargo público comissionado é a

nomeação.

Seção II
Da Nomeação

Fone (19) 3187-9900
FACÉBOOK / INSTAGRAM @prefeiturade§antamariadaserra
SITE OFICIAL www.santamariadaserra.so.oov.br

Praça Santo zani, 30 - Jd. Bom Jesus

ôEp, 'tz.gzo-g06 - s"nta Maria da Sena - sPcNPJ 44.720.530/000í-80

Aú. 9o A nomeação far-se-á:
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período da interinidade.

§ 2o Os cargos em comissão destinam-se, exclusivamente' às atribúções de

direção, chefia e assessoramento'

§ 3" A quantidade de cargos em comissão a seÍem preenchidos por

servidores de carreira não será inferior a 5% (cinco por cento) do total de cargos em comissão

providos nos respectivos quadros de pessoal;

§ 4o A nomeação do servidor efetivo para pÍover caÍgo em comissão no

Município, quando devidamente autorizado pelo ente de origem' acarreta automaticamente o

seuafastamentodocargoefetivodequefoÍtitular'inclusivenoscasosdeacumulação

previstos no utigo 37,inciso XVI, da Constitúção Federal'

§ 5' Aos servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão

aplicam-seosmesmosdireitosedeveresdosservidoresefetivos'ressalvadososcasos

preüstos em lei.

§ 6' O ato de nomeação compete:

I - exclusivamente ao Prefeito quanto aos servidores efetivos da

administração direta;

II - ao Prefeito, em conjunto com os Diretores Municipais' conforme o caso'

na forma da lei que dispuser sobre o quadro de pessoal' quanto aos servidores em comissão da

administração direta;

§eção III
Da Posse e do Exercício

PÍaça Santo Zani, 30 - Jd. Bom Jesus

' CEP: 17.370-30O - Santa Maria da Serra - SP
Fone (19) 3187-9900
iÁôêóo( i rNsrncRAM @prefeituíadesantamariadaserra
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I-emcomissão,inclusivenacondiçãodeinterino,paÍacaÍgosdeliwe

nomeação e exoneração, assim definidos em lei'

§ 1o O servidor ocupante de cargo em comissão poderá ser designado para

exercer, interinamente, outro caÍgo em comissão' sem plejuízo das atribuições do que

atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar pela remuneração de um deles durante o
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Art. 10. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual

deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao

cargo ocupado.

§ 1" Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação'

§ 2" No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores

que constituem seu patrimônio, nas hipóteses em que exigível, e declaração quanto ao

exercício ou não de outro caÍgo, emprego ou função pública.

§ 3o Será tomado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer'

§ 4o A posse em cargo comissionado, tratando-se de primeira investidura do

servidor, dependerá da apresentação dos documentos pessoais e comprovantes do tempo de

serviço anterior ao ingresso no serviço público municipal para fins de inscrição no Regime

Geral de Previdência Social - RGPS.

Aú. 11. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica

oficial efetuada pelos órgãos municipais competentes ou pol empÍesa de perícia contratada

para esse fim, que comprove que o candidato se encontÍa apto Íisica e mentalmente para o

exercício do cargo.

atribuições do cargo;

Fone (19) 3187-9900
f lCgaOOx I tNStnCRAM @prefeituradesantamaíiadaserra
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Art.lz.Exercícioéoefetivodesempeúodasatribuiçõesdocargopúblico

ou da função de confiança.

§ 1'O exercício terá início no dia seguinte à posse'

§2ooservidorsetáexoneradodocargoouserátomadosemefeitooatode

sua designação para função de confiança, se não entrar em exercício de imediato, exceto nos

casos de força maior a que se refeie o § 4' deste artigo.

§ 3" À autoridade competente do órgão ou entidade para onde for nomeado

o servidor compete darJhe-á inicio ao exercício.

§ 4o Consideram-se casos de força maior, para os fins do disposto no § 2'

deste artigo:

I - doença que provoque a incapacidade temporaria para o desempeúo das
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II - acidente que vitime o nomeado e o incapacite temporariamente para o

Art.13.oinício,asuspensão,ainterrupçãoeoreiníciodoexercícioserão

registrados no assentaÍnento individual do servidor.

Parágrafoúnico.Aoentraremexercício,oservidorapresentaráaoórgão

competente os elementos necessiírios ao seu assentamento individual'

CAPÍTULO II
DA SUBSTITUIÇÂO

AÍt.LA.NointeressedaAdministraçãoPúblicaMrrnicipal,osDiretores

Municipais e os servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoria, nos

impedimentos superiores a 15 (quinze) dias, poderão ter substitutos designados pela

autoridade competente para nomear, sempre em caráter temporiirio'

§1"Nahipóteàeemqueasubstituiçãoenvolverentidadesdiversasda

Administragão Pública Municipal, detentoras de autonomia administrativa, ou entle

Diretorias, caberá ao Prefeito a designação, vedada a delegação dessa competência'

§ 2' O substituto assumirá o exercício do cargo de direção' chefia e

assessoria, sem prejuízo das atribuições do cargo de que é titular, salvo impossibilidade legal

ou circunstancial de cumulatividade '

Praça Santo Zani, 30 - Jd. Bom Jesus

'cEP: 17.370-306 - Santa Maria da Serra - SP
Fone (19) 3187-9900
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exercício do cargo;

Ill.calamidadeouepidemiaqueimpeçaonomeadodminícioaoexercício

do cargo;

IV - outras situações que tomem impossível o comparecimento do nomeado

ao serviço público ou a execução das atribuições do seu cargo'

§ 5" O início do exercício de frrnção de confiança coincidirá com a data de

publicaçãodoatodedesignação,salvoquandooservidorestiveremlicençaouafastadopor

qualquer outro motivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do

impedimento, que não poderá exceder a hinta dias da publicação'
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§ 3" O substituto fará jus à remuneração do substituído, excluídas as

vantagens pessoais, quando esta for superior à do cargo de que for titular' paga na proporção

dos dias de efetiva substituição.

§ 4o A remuneração percebida em decorrência da substituição não será

incorporada para nenhum efeito' especialmente para cáculo de outras vantagens pecuniárias'

inclusive gratificação natalina e férias.

§5.Duranteoperíododesubstituição,acontribúçãoprevidenciiíriaserá

calculada sobre a lemuneração do cargo efetivo do substituto'

§ 6' O disposto neste artigo não impede a designação de servidor para

responder, temporariamente e de forma não remunerada, pelas atribúções de seu superior' por

período inferior ao previsto ío caput.

§ 7' ExcepcionalmeÚe, nas pequenas unidades administrativas e em face da

exiguidade de pessoal disponível, poderá ser deferida a substituição remunerada de servidor

titular de cargo efetivo, obsewadas as disposições deste Capítulo' na forma e nos limites

previstos em regulamento.

§S.oservidorEfetivoqueassumir,mesmoquedeformatransitória,cargo

de natureza em comissão, terá recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de serviço -

' CAPÍTULOI

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

administração direta, e os proventos, pensões ou outra espécie remun percebidos

Fone í19) 3187-9900
rÀcEeo'or t tNSTACRAM @prefeituradesantamaÍiadaseÍra
SITE OFICIAL www.santamariadaserra sD oov br cNPJ 44.720.530/000í-80

FGTS.

TÍTULOilI

DOS DIREITOS E VANTAGENS

Art. 15. Vencimento é a retribúção pecuniiária pelo exercício de cargo

público, com valor fixado em lei.

Art' 16. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cmgos e funções da

Praça Santo Zani, 30 - Jd. Bom Je§us

CEP: 17.370-306 - Santa ülaria da Serra - SP
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cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natuÍeza, não

poderão exceder o limite previsto no artigo 37, XI, da Constituição Federal'

Parágrafo único. Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação

decargos,empregosefunções,olimitedequetrataesteaÍigolevaráemconsideraçãocada

um dos vínculos formalizados, isoladamente.

Art. 18. Salvo por imposição legal ou mandado judicial, neúum desconto

incidirá sobre a remuneração.

Parágrafo único' Mediante autoiztçáo do servidor, poderá haver

consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da Administração Pública

Municipal e com reposição de custos, na forma deÍinida em regulamento'

Art. 19. As reposições e indenizações devidas pelo servidor em razão de

prejuízos causados ao eriírio municipal serão previamente comunicadas ao servidor ou ao

pensionista e amortizadas em parcelas mensais, cujos valores não excederão a 30% (trinta por

cento) da remuneração, dos proventos ou da pensão.

§ 1' Independente do percentual de que trata o caput, as parcelas mensais

não poderão ter valor inferior ao limite fixado em ato próprio'

§ 2' Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior ao do

processamerto da folha, a reposiçâo será feita imediatamente, em uma única parcela.

§3"Aplicam-seasdisposiçõesdesteartigoàreposiçãodevaloresrecebidos

em cumprimento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença que veúa a ser

reformada ou rescindida.

§ 4'Nas hipóteses do § 3" aplica-se o disposto no § 2o sempre que o

pagamento houver ocorrido por decisão judicial concedida e cassada no mês anterior ao da

folha de pagamento em que ocorrerá a reposição.

Fonê (19) 3187-9900
raCgàoOf i truSrnCRAM @prefeituradesantamariadaserra
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Art'lT.OservidorquenãocompaÍeceraoserviço'injustificadamente'

perderá a remuneração do dia em que faltar, além da parcela correspondente ao descanso

semanal remunetado e evenhral feriado na semana respectiva'



ffiffi
pí:t§,:llrünÂ ní

Santa Marb
da Sena

(/***lâ*V,ú"y*

Art.20.Oservidoremdébitocomoeriírio,queforexoneradoouquetiver

sua aposentadoria ou disponibilidade cassad4 tetâ o ptazo de 60 (sessenta) dias para quitar o

débito.

Parágrafoúnico.Anãoqútaçãododébitonoprazoprevistoimplicarásua

inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.

Art.2|.ovencimentoouaremunelaçãonãoselãoobjetodearresto,

sequestro ou peúora, exceto nos casos de prestação de alimentos lesultante de decisão

judicial.

Art.22. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes

vantagens:

I - indenizações;

II - gratificações.

§ 10 As indenizações não se incorporam ao vencimento, à remuneração ou

provento para qualquer efeito.

§ 2o Ressalvados os casos expressamente previstos em lei, as gratificações'

de serviço ou pessoais, são vantagens transitórias e contingentes, não inerentes ao calgo, que

não se incorporam à remuneração, nem geram direito subjetivo à continuidade de sua

percepção.

§ 3o Para efeito§ de cálculo da remuneração das férias, a média será apurada

com base no período aquisitivo respectivo.

Art.23. É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou

vinculadas ao exercício de firnção de confiança ou de cargo em comissão'

Fone (19) 3'187-9900
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CAPÍTULO II
DASVANTAGENS
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Seção I

Das Indenizações

I - diárias;

II - transporte;

III - hosPedagem;

IV - ressarcimento por compÍovados prejuízos materiais suportados no

efetivo exercício das atribuições do cargo, desde que não lhes tenha dado causa'

Parágrafo único. Na hipótese do inciso lY do caput, ao efetuar o

pagamento, a Adminishação Pública Municipal se sub-rogará no direito de pleitear a

reparação a quem de direito, em sendo possível, aúavés de agão regressiva'

Art. 25. Os valores das indenizagões, assim como as condições para a sua

concessão, serão estabelecidos em regulamento.

Subseção I
Das Diárias

Art.26. O servidor que, a serviço, se deslocar em caráter eventual ou

transitório do Município, fará jus a passagens e diiírias destinadas a indenizar as parcelas de

despesas extraordiniíria com pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme se dispuser

em regulamento

previsto para o seu afastamento restituirá as diarias recebidas em exce o
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Art.24, Constituem indenizações ao servidor:

Art. 27. O servidor que receber dirírias e não se afastar da sede do

Município, por qualquer motivo, Íica obrigado a restitullas integralmente, no prazo de 5

(cinco) dias, contados da data do recebimento ou da notificação.

§ 1' Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o
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§ 2" A partir tto 30" (trigésimo) dia do comunicado, o ressarcimento deverá

ser acrescido de correção monetiiria e juros de mora aplicáveis aos tributos municipais, sem

prejuízo da aplicação de eventual sanção administrativa'

Subseção II
Da Indenização de TransPorte

Aú. 28. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar

despesas,comautilizaçãodemeioprópriodelocomoção,paraaexecuçãodeserviços

extemos, por força das atribuições próprias do cargo, conforme se dispuser em regulamento'

Seção II
Das Gratifrcações

Arl. 29, Além do vencimento e demais vantagens previstas nesta lei

complementar, serão deferidas aos servidores as seguintes gratificações:

I - gratificação natalina;

II - gratificação de função.

Parágrafo único. O disposto neste aÚigo não impede a concessão de outras

vantagens deconentes de leis es'pecíficas, vedada a criagão e concessão de vantagens em

percentuais variáveis que possam caracterizar burla aos princípios da motivação dos atos

administrativos e da isonomia.

Subseção II
Da GratiÍicação Natalina
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Art. 30. A gratificação natalina, devida a título de décimo terceiro saliário

com firndamento no artigo 7", vIII e 39, § 3" da constituição Federal, conesponde a 1/12 (um

doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por mês de

exercício no respectivo ano.

mês integral.

Art. 31. A gratiÍicação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de

cada ano.

Parágrafo único. A gratificação poderá sel paga em duas parcelas, nas

seguintes épocas:

I - a primeira até o dia 30 de novembro;

II - a segunda até o dia20 de dezembro.

Art, 32. O servidor exonerado perceberá a gratificação natalina,

proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a remuneração do mês da

exoneração.

Art. 33. A gratificação natalina não será considerada para cálculo de

qualquer vanlagem pecuniífu ia.

CAPÍTULOIII

DAS FÉRIAS

Art. 34. O servidor terá direito, a cada período de 12 (doze) meses de

efetivo exercício, ao gozo de 30 (trinta) dias consecutivos de férias, sem prejuízo da

remuneração, que será acrescida de 1/3 (um terço), tessalvadas as hipóteses em que haja

legislação específica.

§ 1' É vedado levar a conta de férias, para compensação, uer falta ao

servlço.

aqulsitivo:
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§ Único A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como

§ 2' Não terá direito a férias o funcioniário que durante o
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de 15 (quinze) dias, ou afastar-se do cargo, com prejuízo de vencimentos, na,r!r!'ruu or úxÚÊr.ô. .air . .t .
I ltulo por mals

forma dos artigos 37 e 103 desta lei complementar;

Il.tiverfaltadoinjustificadamenteaoserviçopormaisde15(quinze)dias,

inclusive se decorrente do cumprimento de pena de suspensão, ainda que convertida em

multa;

III - tiver cumprido pena de suspensão superior a 10 (dez) dias'

§3"Operíododefériasseráreduzidopara20(vinte)diasseoservidor'no

período aquisitivo:

I-tiver,consideradasemconjunto,maisdel0(dez)faltasabonadas'

justificadas ou injustificadas, por qualquer motivo, consecutivas ou não, exceto a falta legal

de que trata o Estatuto do Magistério Público Municipal;

||-gozatdaslicençasprevistasnasSeçõesIIeIIIdoCapítuloIVdeste

Título por período superior a 30 (trinta) dias, salvo na hipótese de acidente em serviço, doença

ocupacional, ou doença infectocontagiosa que obrigue o servidor a afastar-se de suas funções.

§ 4o Consideram-se incluídas, entre as faltas de que trata o inciso I do § 3o

deste artigo, as ausências decorrentes do cumprimento de pena de suspensão inferior a 10

(dez) dias, ainda que conveltida em multa.

§ 5" O período aquisitivo das ferias não se interompe nem se suspende na

hipótese de o servidor ser nomeado para outro cargo em comissão'

Art. 35. As férias poderão ser parceladas em até 3 (três) períodos, neúum

deles inferior a 10 (dez) dias, desde que assim requeridas pelo servidor, podendo seu

deferimento ser condicionado ao interesse da Administração Pública Municipal,

motivadamente.

Art.36.Aescaladeferiasparacadaanoserápreüamenteorganizadapelo

responsável pela unidade adminiiltrativa respectiva, que dela dará ciência aos servidores,

encamiúando-a ao órgão de recursos humanos.

§loAescaladefériaspoderáseralterada,motivadamente,deacordocoma

conveniência do serviço.

§2ooservidornãopoderárecusar.seaobservaraescaladeférias,salvo

motivo justificado aceito pela Administração Pública Municipal, sob pena de responsabilidade

funcional.
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§ 3" É vedada a acumulação de mais de 2 (dois) períodos de ferias não

gozadas.

AÍ1.37. Q servidor poderá requerer a conversão de um terço do período de

férias a que tiver direito em pecúnia, no valor da remuneração que the seria devida nos dias

correspondentes exclusivamente por ocasião da programação de férias'

§ 1" A opção do servidor pelo gozo de dois terços do período de férias e

recebimento da sua remuneração correspondente ao festante do período deverá ser feita

expÍessâ e inetratavelmente.

§2oAconversãoempecúniaficacondicionadaaointeresseeconveniência

da Administração Pública Municipal.

§3"Quandooservidorforexonerado,enãoteúagozadofériasadqúridas'

terá o direito de convertê-las integralmente em pecúnia, recebendo o valor da remuneração

que seria devida nos dias correspondentes'

§ 4" O disposto no § 3o aplica-se ainda que incompleto o período aquisitivo

de 72 (doze) meses, na proporgão de 1/12 (um doze avos) por mês de efetivo exercício, ou

fração superior a 15 (quinze) dias.

Art. 38. O gozo de férias poderá ser suspenso por motivação de interesse

público.

CAPÍTULOIv

DAS LICENÇAS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 39. Conceder-se-á ao servidor licença:

I - por incapacidade temporaria para o trabalho;

II - por motivo de doença em pessoa da família, a critério da Administração

Municipal;

III - matemidade, por adoção e paternidade;

IV - para tratar de interesses particulares.
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Seção II
Da Licença por Incapacidade Temporária para o Trabalho

Art.40.Conceder-se-álicençaporincapacidadetemporariaparaotrabalho'

sem prejuízo da remuneração na forma desta lei complementar, ao servidor que se ausentaÍ

por motivo de doença que o impossibilite de comparecer ao serviço, desde comprovada por

atestado médico que indique o diagnóstico, o código da classificação Intemacional de

Doenças - CID e a necessidade de repouso do servidor ou a incapacidade temporríria para o

exercício de seu cargo, o qual deverá ser apresentado ao órgão de recursos humanos no dia

útil seguinte ao que começar a faltar'

§ 1o A doenga não é moüvo para a ausência ao serviço, mas a incapacidade

para o exercício do cargo em consequência da doença ou a necessidade de repouso para a

rccuperação do servidor.

§ 2o Decreto do Executivo disciplinará, enhe outras questões:

I - a forma de comprovação da impossibilidade de comparecimento ao

serviço, em casos de intemagão sem preüsão de alta e outros;

II - o procedimento adminishativo para a concessão da licença e de

encamiúamento ao órgão previdenciário nas hipóteses de auxílio-doença;

III.ashipótesesemqueserádispensadoouobrigatórioocomparecimento

do servidor ao órgão de medicina do trabalho;

IV-acompetênciadoórgãoderecursoshumanosparadefinirospr.Lzos

pwa realizaçáo de Perícia médica'

§3"Oórgãodcmedicinadotrabalhopoderá,justificadamente,reduziros

dias de repouso solicitado no atestado médico ou negar a licença'

§ 4o O servidor que faltar ao serviço ou gozar de licença por incapacidade

temportária para o trabalho poderá ser visitado pelo órgão de recursos humanos ou de

medicina do trabalho, para acompaúamento da sua recuperação'

§ 5" O órgão de medicina do trabalho poderá suspender o afastamento

quando entender insubsistente a doença, ou quando o servidor não estiver AS
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recomendaçõesmédicasparasuareabilitação,ficandooservidorcientificadoderetommao

exercício de seu cargo no dia subsequente'

§ 6' A caracterização de acidente em serviço ou doença ocupacional para fins

de concessão da licença de que trata esta Seção deverá ser demonstrada na respectiva

comunicação de acidente em serviço ou doença ocupacional, na forma prevista em

regulamento.

§ 7" Não será deferida a concessão de licença de que trata este artigo em

razáo de procedimento meramente estético, salvo quando' por indicação médica' e

comprovadamente, for realizado de forma profilática ou reparadora'

§ 8" A licença concedida dentro de 30 (trinta) dias do retomo do servidor à

atividade será considerada prorrogação da anterior'

§ 9'. A licença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho ou pela

concessão de aPo sentadoria.

§ 10. O servidor que pennanecer em licença por incapacidade paÍa o

trabalho por 24 (vinte e quatro) meses consecutivos' será encamiúado ao órgão

previdenciário para submetel-se a perícia médica visando à apuragão das condições para a

concessão de aposentadoria por incapacidade permanente'

Art. 41 Acidente em serviço é aquele oconido no exercício do cargo, que se

relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste' provocando lesão corporal ou

mental que cause a perda ou a redução, permanente ou temporlíria' da capacidade para o

trabalho.

§ 1o Equipara-se a acidente em serviço, salvo quando decorrente de culpa

exclusiva do servidor:

I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única'

haja contribuído diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho' ou

produzido lesão que exija atenção médica para a sua Íecuperação;

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horririo do trabalho' em

consequência de:

a) ato de agressão por companheiro de serviço ou

pelo segurado, no exercício do cargo;

Praça Santo Zani, 30 - Jd. Bom Jesus

CEP: 17.370-306 - Santa l\,ilaria da Serra - SP
Fone í19) 3187-9900
iÃôi'áó'or r rr.rsrncRAM @prefeituradesantamaÍiadaseíra
SITE OFICIALwlYw.santamariadaserra'so qov br cNPJ 44.720.530/000',l -80

não provocado



ptl{r§,ÍuRÂ §r

§anta Marb
da Sena

(/*na"/t*,V rn gr*

ltà,

b)atodesabotagemouterrorismopraticadoporterceirooucompanheirode

serviço;

c)ofensaÍisicaintencional,inclusivedeterceiro,pormotivodedisputa

relacionada ao serviço;

d)atodeimprudência,denegligênciaoudeimperíciadeterceirooude

companheiro de serviço;

e) ato de pessoa privada do uso darazáo; e

0 desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes

de força maior;

III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no

exercício do cargo; e

IV - o sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horrírio de serviço:

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;

b)naprestaçãoespontâneadequalquerservigoaoMrrnicípioparalheevitar

p§uízo ou proporcionar Proveito;

c) em viagem a servigo, inclusive para estudo, quando financiada pelo

Município dentro de seus planos para melhor capacitação de seus servidores,

independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do

segurado; e

d)nopercursodaresidênciaparaolocaldetrabalhooudesteparaaquela,

qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado.

§2oNosperíodosdestinadosarefeição,descansoousatisfaçãodeoutras

necessidades fisiológicas, no local de trabalho ou durante o seu desempeúo, o servidor é

considerado no exercício do cargoi

§3"Nãoseráconsideradoacidenteemserviço,nashipótesesdoincisolV

do caput deste artigo, caso oco1ra desvio de peÍcurso ou paradas em locais diversos, por

interesse próprio, infração de trânsito e ou tempo de percurso incompatível com o local de

saída até o local de acidente, bem como em caso de cúpa exclusiva do servidor.

Art. 42 O servidor em gozo de licença de que trata esta Seção que foÍ

encontrado exercendo qualquer atividade incompatível com a incapacidade, unerada ou
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não, ficará sujeito à revogação da licença e sujeito à devolução dos valores recebidos

indevidamente, que lhe será cobrada mediante consignação em folha de pagamento,

observado o limite previsto nesta Lei complementar, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis.

^rt. 
43, Sempre que a licenqa prevista nesta Seção exceder o período

estabelecido na legislação específica, o mesmo será encamiúado ao ólgão de previdência

social para a concessão do beneficio de auxílio-doenç4 passando a licenga a seÍ não

remunerada.

Seção III
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da X'amília

observado o disposto no § 3o, não poderá ultrapassar os limites estabeleci s nos incisos I e II

do § 2".
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Art.44. O sewidor poderá obter licenç4 por motivo de doença do cônjuge

ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteados, ou dependente que

comprovadamente viva às suas expensas, desde que comprove a doença e a necessidade de

assistência pessoal permanente ao doente'

§ 1o A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for

indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou

mediante compensação de horiírio, na forma prevista em regulamento'

§ 2o A licença de que trata o caput, incluídas as pronogações, poderá ser

concedida a cada período de 12 (dozs) meses, nas seguintes condições:

I-poraté60(sessenta)dias,consecutivosounão,mantidaaremuneração

do servidor, na forma desta lei complementar, sendo o período inicial nunca superior a 15

(qünze) dias consecutivosl e

II - por até mais 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração'

§3.oiníciodointerstíciotle12(doze)mesesserácontadoapartirdadata

do deferimento da primeira licença concedida.

§ 4o A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas'

inclúdas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses,
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Art. 45. A doença e a necessidade de assistência pessoal permanente do

doente deverão ser demonstradas em relatório médico, homologado pela perícia médica do

órgão competente ao qual está vinculado o servidor.

§1.Averificaçãodaimpossibilidadedeaassistênciaserprestadaporoutra

pessoa da família será feita por assistente social do órgão competente da Prefeitura Municipal.

§ 2" Quando o órgão de recursos humanos verificar, em visitas ao doente,

que este não necessita mais do acompanhamento do servidor, a licença será cassada, ficando o

servidor obrigado a retornar imediatamente ao exercício de seu cargo.

Art.46. O servidor deve requerer a licença no dia em que começar a faltar,

apresentando, até o dia útil subsequente, o atestado médico que comprove a doença e a

necessidade de assistência pessoal permaaente ao doente.

Art.47. O servidor que estiver gozando da licença de que tÍata esta Segão e

for encontrado, durante o período da licenç4 exercendo qualquer outra atividade remlnerada,

ficará sujeito à revogação da licença, à devolugão das remunerações recebidas indevidamente,

sem prejuízo das sanções disciplinares e representagão penal cabíveis.

Art. 48' À servidora gestante será concedida, mediante inspeção médica,

licença matemidade de 120 (cento e vinte) dias consecutivos sem prejuízo da remuneração na

forma desta lei complementar, ressalvado o período em que receber beneficio previdencirírio.

§ 1o Salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida a

partir do oitavo mês, ou trigésima sexta semana de gestação.

§ 2o No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto'

§ 3o No caso de natimorto ou aborto não criminoso atestado por médico, a

servidora terá direito a licença remunerada de 60 (sessenta) dias.

§ 4o A concessão da licença de que hata este artigo implica na cessação de

licença por incapacidade temportária para o trabalho anteriormente concedida.

§ 5' Na hipótese do § 4", persistindo a incapacidade apó o fim da licença

maternidade, a servidora deverá ser submetida a perícia médrca.
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Seção IV

Da Licença Maternidade, por Adoção e Paternidade
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AÍ1. 49. A licenç4 nos termos previstos no caput do artigo 48' é devida à

servidora que adotar ou obtiver gurda judicial de menor até 12 (doze) anos de idade.

§ 1'No caso de adoção ou guarda judicial de menor com mais de 12 (doze)

anos de idade, será concedida licença com duração de 30 (trinta) dias, sem prejuízo da

remuneração.

§ 2" O período de licença não poderá ser superior ao prazo da guarda

judicial, quando provisória, extingündo-se a licença nas hipóteses de revogação ou

modificação da medida judicial ou advento de termo resolutivo imposto pelo juiz, devendo o

servidor ÍetomaÍ ao exercício do cargo no dia subsequente, sob pena de serem consideradas

injustificadas as ausências.

Art.50.Pelonascimentoouadoçãodefilhos,oservidorterádireitoa

licença patemidade de 8 (oito) dias consecutivos, a partir da data do evento, sem prejuízo da

remuneração na forma desta lei complementar.

Parágrafoúnico.Nãoserádeferidaalicençapatemidadeaoservidorque

estiver em gozo de férias ou licença na data da ocorrência'

CAPÍTULOV

DOSAFASTAMENTOS

Art.51'oafastamentodoservidordesuarepartiçãoparaterexercícioem

outra, por qualquer motivo, só se verifica nos casos previstos nesta lei complementar'

AÍt.52. Será coirsiderado afastado do exercício, até decisão Íinal transitada

em julgado, o servidor:

I - preso cautelarmente mediante ordem judicial, enquanto durar a prisão;

II-denunciadoporcrimefuncional,desdeorecebimentodadenúncia'

III - pronunciado ou condenado por crime inafiançável que não admita

recorrer em liberdade.
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Parágrafo único. Durante o afastamento previsto nestas hipóteses, o

servidor perderá um terço dos vencimentos, tendo o direito à diferença se ao final não for

condenado definitivamente.

Art. 53. No caso de condenação criminal transitada em júgado, se esta não

for de natureza que determine a demissão do servidor ou permita a suspensão da execução da

pen4 impõe-se a demissão por absoluta impossibilidade de cumprimento das obrigações

funcionais do exercício do cargo em razáo da necessidade do cumprimento da pena'

Art. 54. Ao servidor investido em maadato eletivo, dentro do município,

deve ser desligado do cargo em comissão desde a posse.

CAPÍTULOVI

DAS CONCESSÔES

Art. 55. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço:

I - por 1 (um) dia, em cada 4 (quatro) meses de trabalho, para doação

voluntaria de sangue ou medula óssea devidamente comprovada;

II - pelo tempo que se fizer necessario, quando tiver que atender a intimação

judicial;

III - pela participação em delegações esportivas ou culturais, pelo prazo

ofi cial da convocação, devidamente autorizada:

a) somente Pelo Prefeito;

IV - nos dias em que estiver comprovadamente realizando prova de exame

vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior;

V - por 8 (oito) dias consecutivos em razáo de:

a) casamento;

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, filhos, enteados, menor sob

guarda ou rutela judicial e irmãosl
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VI - por 2 (dois) dias consecutivos em razão de falecimento de avós' tios

consanguíneos, sogros, padrasto, madrasta, cuúados, genÍo e noÍa ou pessoa que

comprovadamente viva sob sua dependência econômica'

§ l' As ausências referidas neste artigo serão anotadas pelo superior

imediato do servidor no controle de frequência, acompaúado do comprovante respectivo.

§2oSenãoforapresentadoocomprovantereferidono§loaausênciaserá

considerada como falta injustificada.

§3.Nãosãoaplicáveisasconcessõesprevistasnesteartigoaoservidorque

estiver em gozo de férias ou licença na data da ocorrência'

CAPiTULO VIII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 56. É assegurado ao servidor o direito de requerer ao Poder Público,

em defesa de direito ou interesse legítimo, independentemente do pagamento de qualquer

tributo ou tarifa.

Parágrafo único. O requerimento será dirigido à autoridade competente

para decidi-lo e encamiúado por intermédio daquela a que estiver imediatamente

subordinado o Íequerente'

Art.5T.Cabepedidodereconsideraçãoàautoridadequehouverexpedidoo

ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado'

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração de que

tratam o artigo 61 e o caput deste artigo deverão set processados no prazo de 5 (cinco) dias

úteis e decididos dentro de 30 (tridta) dias.

Art. 58. Caberá recurso:

I - do indeferimento do pedido de reconsideração;

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos'

§loorecursoserádirigidoàautoridadeimediatamentesuperioràquetiver

expedido o ato ou proferido a decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, as demais

autoridades.
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§ 2o O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver

imediatamente subordinado o requerente.

Art. 59. O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de

recurso é de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da publicação ou da ciência pelo interessado da

decisão recorrida.

Art.60.orecursoserárecebidocomefeitodevolutivo,podendoserJhe

atribuído efeito suspensiv o, a juizo firndamentado da autoridade que proferiu a decisão ou

daquela a quem é dirigido o recurso, de oÍicio ou a pedido, se seus fundamentos forem

relevantes e se houver justo receio de que a decisão possa causar ao recorrente grave dano de

diÍicil ou incerta reParação.

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou

do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato impugnado'

Art. 61. O direito de requerer deve set exercido:

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de

aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes

das relações de trabalho, sob pena de decadência e/ou prescrição;

II-em120(centoevinte)dias,nosdemaiscasos,salvoquandooutroprazo

for fixado em lei, sob pena de decadência e/ou prescrição'

Parágrafo único' O ptazo de decadência ou prescrição terá como termo

inicial a data da publicação do ato impugnado ou da data da efetiva ciência pelo interessado'

AÍt. 62. O pedido de reconsideração e o recurso' quando cabíveis'

interrompem a Prescrigão.

Art. 63. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela

Adminishação Pública MuniciPal.

Art. 64. Para ô exercício do direito de petição é assegurada vista do

processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído'

Art.65.AAdministraçãoPúblicaMunicipaldeveráreverseusatos,a

qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade ou nulidade'
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Art.66.SãofataiseimprorrogáveisosprazosestabelecidosnesteCapítulo'

salvo motivo de força maior.

rÍrur,ow
DO REGIME DISCPLINAR

Art. 67, São deveres do servidor:

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;

II - ser leal às instituições a que servir;

III - observar as normas legais e regulamentares;

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

V - atender com Presteza:

a)aopúblicoemgeral,prestandoasinformaçõesrequeridas'ressalvadasas

protegidas por sigilo;

b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou

esclarecimento de situações de interesse pessoal;

c) às reqúsições para a defesa da Fazenda Pública;

Vl.levaraocoúecimentodaautoridadesuperiorasirregularidadesdeque

tiver ciência em razão do cargo;

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio

público;

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repaÍição;

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

X - ser assíduo e Pontual ao serviço;

XI - tratar com urbanidade as pessoas;

XII - representar conha ilegalidade, omissão ou abuso de poder'

Fone (19) 3187-9900
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Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será

encamiúada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é

formulada, assegurando-se o direito de defesa e conhaditório'

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

Art. 68. Ao servidor é Proibido:

I-ausentar-sedoserviçoduranteoexpediente,sempréviaautorizaçãodo

superior imediato;

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente' qualquer

documento ou objeto da rePartição;

III - recusar fé a documentos públicos;

IV.oporresistênciainjustificadaaoandamentodedocumentoeprocesso

ou execução de serviço;

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;

VI - cometer a pessoa eshanha à repartição, fora dos casos previstos em lei'

o desempeúo de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;

Vll.coagiroualiciarsubordinadosnosentidodefiliarem-seaassociação

profissional ou sindical, ou a partido político;

VIll . recusaÍ.se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado,

especialmente o recadastmmento para fins previdencirários;

fX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem' em

detrimento da dignidade da flmção pública;

x-exerceratitularidadedesociedadesimplesouemprestíri4aindaquede

forma individual ou como microempreendedor, ou o exercício de funções de direção ou

gerência de sociedades, associações e fundações, que transacionem com o Município ou

sejam por ele subvencionadas;

XI - exetcer, ainda que fora do horario de trabalho, função ou emprego de

confiançaouemcomissão,mediantesalárioeregistroemcarteiradetrabalho

Fone (19) 3'187-9900
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estabelecimentos ou instituições que teúam relações com o Município ou que sejam por este

subvencionadas, ou beneficiadas de qualquer modo;

XII - atuar, como procurador ou intermediário' junto a repartições públicas'

salvo quando se tratar de beneficios previdenciarios ou assistenciais de parentes até o segundo

grau, e de cônjuge ou comPaúeiro;

XIII - receber propin4 comissão, ou vantagem de qualquer espécie' bem

comopresentesdevalorconsiderável,naformaprevistaemregulamento'emrazãodesuas

atribuições;

XIV - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro;

XV - praticar usura sob qualquer de suas formas;

XVI - Proceder de forma desidiosa;

XVII - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou

atividades particúares;

XVIII . cometer a outro servidor atribuições estraúas ao câÍgo que ocupa,

exceto em situações de emergência e transitórias;

XIX - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o

exercício do cargo ou frrnção e com o horário de trabalho'

Art. 69. É ainda proibido ao servidor fazer contratos de qualquer natureza

com o Município, suas autarquias e flrndagões, por si, como representante de outrem' ou

através de sociedade, associação ou fundação'

CAPÍTULO Iv
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 70. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular de suas atribuições.

Art.71. A responsabilidade civil decorre de ato omissi ou comlsslvo e

doloso, que resulte em prejuízo ao erário ou a tetceiros'

Praça Santo zani, 30 - Jd. Bom Jesus
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§ 1o A indenização de prejuízo dolosamente causado ao eriírio será liquidada

na forma prevista nesta Lei complementar, na falta de outros bens que asseguem a execução

do débito pela via judicial.

§2oTratando-sededanocausadoaterceiros,responderáoservidorperante

a Fazenda Pública, em ação regressiva'

§ 3' A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessoÍes e contra eles

será executada, até o limite do valor da herança recebida'

Art. 72. A responsabilidade penal abralge os crimes e contravenções

imputadas ao servidor, nessa qualidade.

^rt.Ts,Aresponsabilidadecivil-administrativaresultadeatoomissivoou
comissivo praticado no desempenho do cargo ou função'

Art. 74. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se'

sendo independentes enüe si.

Art.T5.Aresponsabilidadeadministrativadoservidorseráafastadanocaso

deabsolviçãocriminalqueneguecategoricamenteaexistênciadofatoousuaautoria'

CAPÍTULOV

DAS PENALIDADES

I - advertência;

II - susPensão;

III - destituição tle cargo em comissão'

AÍt.77. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natuÍeza e a

gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público' as

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais'

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o

fundamento legal e a causa da sanção disciplinar'
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Art. 78. Para efeito da graduação das penas disciplinares' serão sempre

consideradas as circunstâncias em que a infração tiver sido cometida, e as responsabilidades

do cargo ocuPado Pelo infrator'

§ 1" São circunstâncias atenuantes, em especial:

I - o bom desempeúo dos deveres profissionais;

II - a conÍissão espontânea da infração;

III - a prestação de serviços considerados relevantes por lei;

IV - a provocação injusta de superior hierárquico'

§ 2" São circunstâncias agravantes, em especial:

I - a Premeditação;

II - a combinação com outras pessoas, para a prática da falta;

III - a acumulação de infrações;

IV - o fato de ser cometida durante o cumprimento de pena disciplinar;

V - a reincidência.

§ 3" A premeditação consiste no desígnio formado, pelo menos 24 (vinte e

quatro) horas antes da prática da infração.

§ 4" Dá-se a acumulação quando duas ou mais infrações são cometidas na

mesma ocasião, ou quando uma é cometida antes de ter sido punida a anterior'

§ 5' Dá-se a reincidência quando a infração é cometida antes de decorrido

um ano do término do cumprimento da pena imposta por infração anterior'

seguintes:

I - a pena de suspensão imPlica:

a) na perda da remuneração durante o período de suspensão;

b) na perda, para efeito de antiguidade, de tantos dias quantos tenha durado

a suspensão;

II - a pena de demissão imPlica:

Fone ('19) 3187-9900
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Art.79. As penas disciplinares terão somente os efeitos declarados em lei'

§ 1" Os efeitos das penas estabelecidas nesta lei complementar são os

c) na impossibilidade de evolução, na forma que dispuser a legislação

específica;
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a) na exclusão do servidor do quadro do serviço público municipal;

IX - aplicação irregular de diúeiro público;

X - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo;

XI - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal;

XII - comrpção;

XIII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
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Art. 80. A advertência será aplicada por escrito.

Aú. 81. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas

punidas com advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração

sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias'

§ 1o Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que'

injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela autoridade

competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

§2'Quandohouverconveniênciaparaoserviço,apenalidadedesuspensão

poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento

ou remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço'

Aú. 82. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I-condenaçãocriminaldoservidorapenaprivativadeliberdade,passada

em julgado, caso não teúa havido suspensão da execução da pena;

II - condenação por crime contra a administração pública;

III - abaadono do cargo;

IV - inas siduidade habitual;

V - condenação por improbidade administrativa que implique na perda da

função pública;

VI - incontinência pública e conduta escandalosa na repartição;

VII - insubordinação grave em serviço;

VIII - ofensa Íisiôa em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima

defesa própria ou de outrem, em estrito cumprimento do dever legal ou em estado de

necessidade;
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XIV - transgressão aos ditames desta Lei Complementar'

Parágrafo único. A pena prevista neste artigo será aplicada também ao

servidorquepraticarfraudeparafinsdeabonodeausênciasaoserviçopordoença,motivos

relevantesouforçamaior,ouparalicençaacompanhamentofamiliardepessoadafamília,

sem prejuízo da representação criminal cabível'

Art. 83. A tlestituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de

cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujeita à penalidade de demissão'

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo' a

exoneração efetuada será convertida em destituição de cargo em comissão'

Art. 84. A demissão, ou a destituição de cargo em comissão' nos casos dos

incisosV,IX,XleXlldoartigo32implicaaindisponibilidadedosbenseoressarcimentoao

erário, sem prejuízo da ação penal cabível'

Art. 85. A demissão, ou a destituição de cargo em comissão por

infringênciadoartigo32,incisoslx,x,xleXlll,incompatibilizaoex.servidorparanova

investidura em cargo público municipal, pelo prazo de 5 (cinco) anos'

Art. 86. Configura abandono do cargo a ausência injustificada do

servidor ao serviço por mais de 30 (rinta) dias consecutivos'

Art. 87. Entende-se por inassidúdade habitual afalta ao serviço' sem causa

justificada, por 45 (quarenta e cinco) dias, interpoladamente' durante o período de |2 (doze)

meses.

Art. 88. As penalidades disciplinares serão aplicadas:

I - pelo Prefeitõ, quando se trataÍ de demissão e suspensão por tempo

superior a 30 (trinta) dias;

II - pelo Diretor de DepartaÍnento, nos cÍlsos de advertência ou suspensão de

até 30 (trinta) dias'

Parágrafo único. A competência para a aplicação de pena disciplinar é

indelegável.

Art, 89. A agão disciplinar prescreverá:
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I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com destituição de cargo

em comissão;

ÍI - em2 (dois) anos, quanto à suspensão;

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência e multa'

§ 1o O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tomou

conhecido.

§ 2' Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações

disciplinares capituladas também como crime'

§ 3' A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente'

§ 4o Interrompido o curso da prescrição, o prazo começaÍá a correr por

inteiro a partir do dia em que cessaÍ a interrupção'

Art. 91. Ao servidor público municipal efetivo que estiveÍ ocupando cargo

em comissão é assegurado o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÓNS TNAIS E TRANSITÓRIAS

Art. g2.O Dia do Servidor Público será comemorado em 28 de outubro'

Àrt.93.Poderãoserinstitúdosatravésdelei,noâmbitodoPoder

Executivo, os seguhtes incentivos funcionais:

I - prêmios pela apresentação de ideias' inventos ou trabalhos que

favoreçam o aumento de produtividade e a redução de custos operacionais;

Fone (19) 3'187-9900
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TÍTULOVI

DOS BENEFÍCIOS

Art' 90. O servidor ocupante, exclusivamente' de cargo em comissão e o

admitido temporariamente vincula-se ao Regime Geral de Previdência Social'

Praça Santo Zani, 30 - Jd. Bom Jesus

CEP: '17.370-30O - Santa Maria da Serra - SP
CNPJ tt4.720.530/0001 -80
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II-concessãodemedalhas,diplomasdehonraaomérito,condecolaçõese

elogios formais;

III-assistênciaaoservidorpaÍacrrrsosdeespecializaçãoprofissional,em

matéria de interesse municiPal;

IV - gratiÍicação ou prêmio de produtividade, na forma do aÍigo 39' § 7" da

Constituição Federal.

Art. 99. As despesas decorrentes da execução da presente lei complementar

serão suportadas por dotaçõ

suplementadas se necessário
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es próprias do orçamento vigente e dos exercíci subsequentes,
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Art. 94. Os prazos previstos nesta lei complementar serão contados em dias

corridos, exceto quando expÍessamente previstos em dias úteis, excluindo-se o dia do comego

e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o pÍazo

vencido em dia em que não haja expediente.

Art.95.PormotivodecrençareligiosaoudeconvicçãofilosóÍicaou

política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer dos seus direitos, softer discriminação

em sua vida funcional, nem se eximir do cumprimento de seus deveres'

Art. 96. Nos dias úteis, só por determinação do Prefeito, no âmbito do

Poder Executivo poderão deixar de funcionar as repaÍições municipais ou ter suspensos seus

trabalhos.

Art.gT.Asnormasgeraisdestaleicomplementarsãoextensivas'noque

couber, ao pessoal comissionado do Magistério Público Municipal, regidos por estatuto

próprio.

Art.98.AcritériodaAdministraçãoPúblicaMunicipal,oservidorque

estiver regularmente matriculado em curso de nível superior poderá cumprir parte de sua

jomada de trabalho em atividades correspondentes à sua habilitação, a título de estágio

obrigatório, nos termos da legislação federal aplicável, com direito, apenas, à remuneração do

seu cargo,

Parágrafoúnico.Nahipótesedesteartigo,caberáàinstituiçãodeensino

assumir integralmente o seguro obrigatório contra acidentes pessoais'
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Art. 100. Esta lei complementar entrará em ügor em lo de janeiro de2'023'

Paço Munici lineo Zatn, 13 de dezembro de 2022.

JOSIAS ZAI\I NETO

Prefeito MuniciPal

PublicadaeregistradaemlivroprópriodaSecretariadaPrefeituradoMunicípiodeSantaMaria

daSerra,EstadodeSãoPaulo,eafixadanoquadrodepublicaçõesinstaladonoátriodesta

Municipalidade, ao décimo terceiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois

1311212022).

&.ir;*.{g
ARIANNE VOLTARELLI FERRARI

ResP. P/ ExP. Da Secretaria
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